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VETO PARCIAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 791, DE 1997

MENSAGEM Nº 17 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 17/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 791, de 1997, aprovado por essa nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.877.


De origem parlamentar, a propositura dispõe so​bre medidas a serem adotadas na prevenção e combate às inundações.


Sem dúvida alguma, a iniciativa se reveste  de ele​vado alcance social, em seu intento de contribuir para minorar os pro​blemas descritos na justificativa apresentada, meta, aliás, que sempre orientou o conjunto das ações estruturais que vêm sendo desenvolvidas pelo Governo nessa área, consideradas as naturais dificuldades inerentes ao enfrentamento de problema de tal magnitude.


Desse modo, por reconhecer a importância dos ob​je​tivos colimados pelo legislador paulista, acolho parte das medidas pro​pos​tas, vendo-me, todavia, compelido a vetar o artigo 3º e seu pará​grafo único, o artigo 4º e seus parágrafos, bem como o § 2º do artigo 5º, por iden​tificar em todas essas regras claro vício de inconstitucionalidade, como passo a ex​por.


O artigo 3º do texto aprovado pretende, de fato, criar  Comissão Estadual de Prevenção às Enchentes, indicando os repre​sentantes que deverão integrar o órgão colegiado em causa e definindo, ainda, o campo de suas atribuições.


Com tal objetivo, não posso deixar de assinalar que o dispositivo impugnado interfere diretamente em assunto ligado à estrutura organizacional da Administração e à definição de atribuições de órgãos pú​blicos, versando matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Executivo, em caráter de exclusivi​dade.


Sob tal perspectiva,  vale lembrar que a disciplina normativa concernente à criação, à estruturação e à definição de atribui​ções de órgãos e entidades da Administração Pública consubstancia maté​ria pe​culiar à esfera de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, diante da cláu​sula de reserva contida no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Carta Política Federal, de observância obrigatória pelos Estados-membros, consoante ju​risprudência de há muito firmada pelo Supremo Tribunal Federal.


Nessas condições, não há dúvida de que a preten​dida criação de Colegiado nos moldes preconizados pelo projeto, desti​nado a  integrar a estrutura organizacional da Administração, é  matéria sujeita ao poder de iniciativa do Chefe do Executivo, a quem cabe - im​pondo-se a edi​ção de lei formal para a concretização da medida - avaliar previamente os motivos que a informam, tendo em vista, especialmente, o planejamento ad​mi​nistrativo, a disponibilidade financeira do erário e as reais necessidades da providência.


Nesse particular, aliás, devo ressaltar que o dis​po​sitivo vetado, intervindo em área afeta à organização administrativa, não leva em conta que, na estrutura atual da Administração, já existem órgãos incumbidos de coordenar e executar ações ligadas à defesa civil, à segu​rança urbana e ao controle sanitário e epidemiológico, na ocorrência de inunda​ções, afigurando-se inconveniente a criação de outro órgão para executar as mesmas tarefas. 


Já no tocante ao artigo 4º, cujo objetivo é esta​bele​cer para o Poder Executivo a obrigação de celebrar convênios nas condições que especifica, cabe salientar que essa modalidade de acordo administrativo, firmado para a realização de objetivos comuns dos partíci​pes, constitui tí​pico ato de gestão e de governo, estreitamente ligado às ca​racterísticas es​senciais da função de administrar.


Presente tal característica, torna-se evidente que a decisão sobre a efetivação de atos dessa natureza também é privativa do Chefe do Executivo, a quem cabe, no exercício da competência deferida pe​los incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado, aferir pre​via​mente a conveniência e a oportunidade da adoção da medida, conside​radas, em especial, as possibilidades financeiras do erário. 


Em abono desse entendimento, recorde-se que, nos expressos termos do inciso XIX do artigo 20 da Constituição Estadual, a competência dessa Assembléia, na matéria em apreço, está restrita ao ato de autorização ou aprovação de  convênios, desde que dos ajustes re​sultem para o Estado encargos não previstos na lei orçamentária.


 Vale dizer, a competência do Poder Legislativo, nesse campo, cinge-se às hipóteses em que o Chefe do Executivo, no de​sem​penho de atividade ínsita à função administrativa, pleitear a autoriza​ção ou a aprovação, após prévio exame da viabilidade da medida.


 Diante desse quadro, é forçoso concluir que, tanto o artigo 3º e seu parágrafo único, quanto o artigo 4º e seus parágrafos, deso​bedecem a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, vulnerando o artigo 2º da Constituição Federal, assim como o ar​tigo 5º, combinado com o artigo 47, incisos II e XIV, da Carta Paulista. 



Ainda não é tudo. Inexistisse a ofensa ao postu​lado básico da separação dos poderes, mesmo assim as regras projetadas no artigo 4º não teriam condições de prosperar, pois, aumentando conside​ravelmente a despesa pública, depara-se com a ausência de exata indica​ção dos recursos orçamentários disponíveis, próprios para atender aos no​vos encargos, sendo insuficiente a referência genérica contida no artigo 10 do texto aprovado, valendo destacar, nesse passo, que  o artigo 25 da Constituição do Estado, modelado segundo os ditames pertinentes à maté​ria orçamentária, inscritos na Constituição da República, impede a aceita​ção de preceitos com tal ca​racterística.


Não é só. Além do  vício formal apontado, que des​qualifica os artigos 3º e 4º pela raiz,  outra mácula de inconstituciona​lidade, desta vez de natureza material, atinge de forma incontornável a regra con​substanciada no § 2º do artigo 5º, que objetiva conceder redução de tributos às pessoas que participarem das Brigadas Voluntárias de que trata o “caput” do dispositivo.


Ocorre que, de acordo com a ordem constitucio​nal em vigor, qualquer subsídio ou isenção, redução da base de cálculo, conces​são de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só podem ser concedidos mediante lei específica, que regule exclusivamente a matéria, nos precisos termos do artigo 150, § 6º, da Cons​tituição da República. Considere-se, além disso, que o mesmo preceito constitucional, consagrando o princípio da isonomia tributária, como proje​ção específica da princípio da igualdade, veda a instituição de tratamento desigual entre contribuintes, proibida qualquer distinção em ra​zão de ocupa​ção profissional ou função por eles exercida, independente​mente da denomi​nação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos (artigo 150, inciso II).


Expostas as razões que me induzem a vetar, par​cial​mente, o Projeto de lei nº 791, de 1997, e fazendo-as publicar no Diá​rio Ofi​cial, em atendimento ao artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


       Geraldo Alckmin Filho

                                                       VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO


           NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

